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EMENTA: APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  C/C  COBRANÇA.  PROFESSORA  DA  REDE  MUNICIPAL. 
IMPLANTAÇÃO DO PISO SALARIAL NACIONAL. LEI FEDERAL N.° 11.738/2008. 
CÔMPUTO  DA  REMUNERAÇÃO  ATÉ  26/04/2011  E,  A  PARTIR  DAÍ,  O 
VENCIMENTO BÁSICO, COMO PARÂMETRO PARA FIXAÇÃO DO PISO. ADIN 
N.° 4.167/DF. JORNADA DE TRINTA HORAS SEMANAIS ESTABELECIDA PELO 
PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO  DO  MUNICÍPIO. 
RECEBIMENTO  DO  PISO  NACIONAL PROPORCIONAL À  CARGA HORÁRIA. 
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS 
DECORRENTES.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  IPCA.  JUROS  DE  MORA.  ÍNDICE 
OFICIAL DE REMUNARAÇÃO APLICADO À CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 
1º-F,  DA LEI  N.º  9.494/97,  COM  A REDAÇÃO DA LEI  FEDERAL N.º  11.960/09. 
SENTENÇA REFORMADA.  PROVIMENTO PARCIAL, NOS TERMOS DO ART. 
555, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. O STF, por ocasião do julgamento dos Embargos Declaratórios na ADIN n.° 
4.167/DF, assentou que, até 26 de abril de 2011, deve-se adotar como parâmetro 
para  o  piso  salarial  instituído  pela  Lei  Federal  n.°  11.738/2008  a  remuneração 
global e, a partir de 27 de abril de 2011, o vencimento básico.

2. O professor submetido a jornada inferior ou superior a quarenta horas semanais 
faz jus a um piso proporcional às horas trabalhadas, tomando-se como referência 
o valor nominal insculpido no caput do art. 2° daquela Lei Federal n.° 11.738/2008, 
atualizado na forma legal (art. 5°), para uma jornada de quarenta horas. 

3. Os valores dos reajustes anuais do piso salarial do magistério, publicados pelo 
MEC  em  peças  informativas  sem  força  normativa,  devem  ser  considerados 
corretos,  porquanto  refletem  as  determinações  das  Portarias  Interministeriais 
publicadas desde a vigência da Lei Federal n.° 11.738/2008 com o objetivo de fixar 
a grandeza denominada de “valor mínimo por aluno”.

4. Comprovado o recebimento a menor é devido as diferenças decorrentes entre a 
remuneração/vencimento  e  o  piso  salarial  proporcional  delimitado  pela  Lei 
Federal n.º 11.739/08.



Vistos etc.

Município de Bonito  de  Santa  Fé interpôs  Apelação contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Bonito de Santa Fé, f. 209/215v, 
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança em face dele ajuizada por 
Maria  das  Graças  Cipriano,  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos, 
condenando-o a implantar o piso nacional do magistério em relação à apelada, a 
pagar a diferença salarial pela não implantação do piso nacional relativo ao ano 
de 2012, correspondente ao valor de R$ 1.088,25 para uma jornada de trinta horas 
e de 01/01/2013 até a efetiva implantação do piso, correspondente ao valor de R$ 
1.175,25, ao fundamento de que o piso nacional não vinha sendo observado pelo 
Ente Federado.

Em suas razões, f. 219/269, arguiu a preliminar de ilegitimidade passiva ad  
causam, e de nulidade da sentença em razão do juízo não ter analisado o pedido 
da ilegitimidade retrocitada e, no mérito, alegou a impossibilidade de antecipação 
de  tutela  contra  a  fazenda  pública  e  que  o  pagamento  do  piso  nacional  do 
magistério ocasionará grave lesão as finanças do Município, porquanto inexiste 
previsão orçamentária para a referida despesa. 

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja anulada e 
determinado o retorno dos autos ao juízo de origem para que nova seja prolatada,  
com a finalidade de que todas as questões alegadas pelas partes sejam apreciadas.

Apesar  de  devidamente  intimada,  f.  274,  a  apelada,  não  apresentou 
contrarrazões, f. 274v.

Desnecessária a intervenção Ministerial, por não se configurarem quaisquer 
das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Em relação a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, passo analisá-
la  conjuntamente, em  virtude  de  sua  indissociabilidade, com  a  arguição  de 
nulidade da sentença, por não ter o juízo apreciado o pedido de reconhecimento 
da ilegitimidade retrocitada, f. 164/172. 

Os pedidos constante na exordial são referentes ao pagamento retroativo à 
diferença existente entre o piso  nacional  do magistério  e  o  que era  pago pelo 
município  apelante  desde  janeiro  de  2009,  e  o  terço  do  labor  para  atividades 
extraclasse na forma de hora extra, restando incontroverso que a Edilidade é parte 
legítima para responder pela condenação, porquanto no período de janeiro de 
2009 a 14 de fevereiro de 2012 a apelada estava na ativa, razão pela qual rejeito as 



preliminares.

No mérito, a alegação de impossibilidade de antecipação de tutela contra a 
fazenda  pública,  não  merece  prosperar,  porquanto o  juízo  revogou  a  medida 
antecipatória, conforme decisão de f. 147/147v.

Quanto  à  implantação  e  à  cobrança  da  diferença  do  piso  nacional  do 
magistério,  o Supremo Tribunal  Federal,  ao julgar a Medida Cautelar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n.° 4.167/DF, que questionou a validade da Lei 
Federal n.° 11.738/2008, regulamentadora do art. 60, III, “e”, do ADCT1, assentou, 
precariamente, que o piso pecuniário fixado por aquele diploma corresponderia à 
remuneração  do  professor,  isto  é,  ao  vencimento  básico  acrescido  das  demais 
vantagens legalmente fixadas com natureza remuneratória2.

Ao  julgar  o  mérito  daquela  ADIN,  o  Pretório  Excelso,  declarando  a 
constitucionalidade  da  lei,  adotou  posição  diversa,  estabelecendo  que  o  valor 
estatuído como piso tem como referência o vencimento básico da categoria3.

Alguns  Estados  da  Federação  interpuseram  Embargos  Declaratórios, 

1 Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à  
manutenção  e  desenvolvimento  da  educação  básica  e  à  remuneração  condigna  dos  trabalhadores  da  educação, 
respeitadas as seguintes disposições: 
[…]
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as  
metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre: 
[…]
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da  
educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

2 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR (ART. 10 E § 1º DA LEI 9.868/1999). 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL NACIONAL DOS PROFESSORES PÚBLICOS DE 
ENSINO FUNDAMENTAL. LEI FEDERAL 11.738/2008. DISCUSSÃO ACERCA DO ALCANCE DA EXPRESSÃO 
"PISO" (ART. 2º, caput e §1º). LIMITAÇÃO AO VALOR PAGO COMO VENCIMENTO BÁSICO INICIAL DA 
CARREIRA OU EXTENSÃO AO VENCIMENTO GLOBAL. [...] Medida cautelar deferida, por maioria, para, até o 
julgamento final da ação, dar interpretação conforme ao art. 2º da Lei 11.738/2008, no sentido de que a referência ao 
piso salarial é a remuneração e não, tão-somente, o vencimento básico inicial da carreira.[...] Medida cautelar em ação 
direta de inconstitucionalidade concedida em parte (STF, ADI n.e 4167-MC, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/12/2008, Dje-079, divulgação em 29/04/2009, publicação em 30/04/2009). (grifo nosso)

3 CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  PISO 
NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU 
REMUNERAÇÃO  GLOBAL.  RISCOS  FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA  DE  TRABALHO: 
FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. 
ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA 
PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o  
cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º  
da Lei 11.738/2008). 2.  É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino 
médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais 
relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento  
ao  sistema  educacional  e  de  valorização  profissional,  e  não  apenas  como  instrumento  de  proteção  mínima  ao 
trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos  
docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada  
improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008 (STF, ADI 4167, Rel. Min.  
Joaquim  Barbosa,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  27/04/2011,  Dje-162,  divulgação  em  23/08/2011,  publicação  em 
24/08/2011). (grifo nosso)



pugnando pela modulação dos efeitos do julgamento meritório,  argumentando 
que os  entes  federados já  haviam adequado seu planejamento  orçamentário  à 
primeira baliza fixada pela Suprema Corte, sob pena de sofrerem inesperada e 
incontornável inviabilidade financeira.

O  STF,  julgando  os  Aclaratórios,  por  maioria,  acolheu  o  argumento  e 
modulou os efeitos do Acórdão anterior, mantendo as balizas da Medida Cautelar 
até a data do julgamento de mérito (27 de abril de 2011), a partir de quando o 
segundo parâmetro – vencimento básico – deveria ser utilizado4.

Esquematicamente, tem-se: (1) entre 1° de janeiro de 2009 e 26 de abril de 
2011,  o  piso  do  magistério  deve  ser  analisado  tomando-se  como  referência  a 
remuneração e (2) a partir de 27 de abril de 2011, o vencimento básico5.

Dispõe a Lei n.º 11.738/2008 ao fixar o piso nacional do magistério:

Art. 2°.  O piso salarial  profissional  nacional para os profissionais do magistério 
público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 
62 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional.
§ 1°.  O piso  salarial  profissional  nacional  é o  valor  abaixo do qual  a União,  os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial 
das  Carreiras  do magistério  público  da educação básica,  para  a jornada de,  no 
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
[…]
§ 3°. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no 
mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

O Pretório Excelso, no julgamento daquela ADIN, assentou que o valor de 

4 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROPÓSITO MODIFICATIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS 
DE  DECLARAÇÃO  DE  CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
EFICÁCIA DAS DECISÕES PROFERIDAS EM CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE 
QUE  FOREM  OBJETO  DE  RECURSO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PERDA DE  OBJETO.  PISO 
NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 
27.04.2011,  data  do  julgamento  de  mérito  desta  ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  em  que  declarada  a  
constitucionalidade do piso dos professores da educação básica. Aplicação do art. 27 da Lei 9.868/2001. 2. Não cabe 
estender o prazo de adaptação fixado pela lei, nem fixar regras específicas de reforço do custeio devido pela União.  
Matéria que deve ser apresentada a tempo e modo próprios aos órgãos competentes. [...] Recursos de embargos de  
declaração  interpostos  pelos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Ceará,  Santa  Catarina  e  Mato  Grosso  parcialmente  
acolhidos para (1) correção do erro material constante na ementa, para que a expressão “ensino médio” seja substituída  
por  “educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja  modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de  
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente de seu  
objeto, e, na parte conhecida, ela foi julgada improcedente”, (2) bem como para estabelecer que a Lei 11.738/2008 
passou a ser aplicável a partir de 27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul que se  
julga prejudicado, por perda superveniente de seu objeto (STF, ADI 4167 ED, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal 
Pleno, julgado em 27/02/2013, Dje-199, divulgação em 08/10/2013, publicação em 09/10/2013). (grifo nosso)

5  “Após o julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade, a Suprema Corte modulou os efeitos da decisão 
de mérito e afirmou que (i) o piso nacional seria equivalente ao vencimento somente a partir do julgamento definitivo 
da ação ocorrida em 27.04.2011 e (ii) até essa data, o piso nacional equivalia à remuneração do servidor público” 
(TJMG, Apelação Cível n.° 1.0024.11.063318-7/001, Rel. Des. Alberto Vilas Boas, 1ª Câmara Cível, julgamento em 
03/12/2013, publicação da súmula em 12/12/2013). 



R$ 950,00 aplica-se à jornada de quarenta horas semanais e que os profissionais 
sujeitos a expedientes menores ou maiores fazem jus a um piso proporcional à 
diferença de horas trabalhadas6. 

A Lei Federal n.° 11.738/2008 previu, também, o seguinte mecanismo de 
atualização do piso, in verbis:

Art. 3°. O valor de que trata o art. 2° desta Lei passará a vigorar a partir de 1° de 
janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos 
profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:
I – a partir de 1° de janeiro de 2008, acréscimo de 1/3 (um terço) da diferença entre 
o valor  referido no art.  2°  desta Lei e  o vencimento inicial  da Carreira vigente; 
(VETADO7);
II – a partir de 1° de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença 
entre o valor referido no art. 2° desta Lei, atualizado na forma do art. 5° desta Lei, e 
o vencimento inicial da Carreira vigente;
III – a integralização do valor de que trata o art. 2° desta Lei, atualizado na forma 
do art. 5° desta Lei, dar-se-á a partir de 1° de janeiro de 2010, com o acréscimo da 
diferença remanescente.
[…]
Art.  5°.  O piso salarial  profissional nacional do magistério público da educação 
básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada 
utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno 
referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, 
nos termos da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007.

A atualização é feita com base na grandeza denominada de “valor anual 
mínimo por aluno”, publicada periodicamente em Portarias Interministeriais.

Não há um ato normativo que indique, objetivamente, o valor do piso para 
um determinado ano.

6 Extrai-se  do voto do Exm.° Min.  Relator as  seguintes  considerações: “Mantenho o entendimento já  externado no  
julgamento da medida cautelar, para julgar compatível com a Constituição a definição da jornada de trabalho. A jornada  
de quarenta horas semanais têm por função compor o cálculo do valor devido a título de piso, juntamente com o  
parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade da  
adoção do valor do piso poderia levar a distorções regionais e potencializar o conflito judicial, na medida em que  
permitiria a escolha de cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis. Profissionais com carga horária diferenciada, 
para mais ou para menos, por óbvio, terão valores proporcionais como limite mínimo de pagamento”.

7 Razões do veto: "O art. 3º determina a vigência do piso salarial a contar do ano de 2008 e prevê, em seu inciso I, que a  
primeira parcela seja integralizada, de forma retroativa, tendo como marco inicial a data de 1o de janeiro de 2008. 
Estabelece, portanto, a obrigação de pagar ainda neste exercício financeiro a diferença a que farão jus os profissionais 
do magistério. Os Estados e Municípios, por meio de suas entidades representativas, manifestaram-se no sentido de que 
tal comando impõe aos entes federados uma obrigação que não pode ser cumprida, contrariando, assim, o interesse  
público. Isso porque se determinassem a realização do aumento, ainda em 2008, estariam contrariando frontalmente o  
disposto  no  art.  169 da Constituição  Federal,  que impõe  que a  concessão  de  qualquer  vantagem ou aumento  de  
remuneração na Administração Pública deve contar com previsão específica na respectiva lei  orçamentária,  o que  
seguramente não ocorreu. No caso particular dos municípios, a situação é ainda mais grave, haja vista que a realização  
de  eleições  municipais  neste  ano  os  submete  a  restrições  específicas  da  legislação  eleitoral  e  da  Lei  de  
Responsabilidade Fiscal, que, em seu art. 21, parágrafo único, proíbe expressamente o aumento de despesa com pessoal  
nos 180 dias anteriores ao final do mandato”.



Tais Portarias simplesmente fixam o “valor mínimo por aluno” para um 
dado exercício, de modo que se deve compará-lo com o valor do exercício anterior 
para se chegar ao percentual de aumento, que será aplicado ao piso.

O veto do inciso I, do art. 3°, gerou profunda discussão entre o Ministério 
da Educação e as entidades representativas da categoria espalhadas pelo país.

O MEC,  após  consultar  a  Advocacia-Geral  da  União,  amparando-se  em 
Parecer daquele órgão, tem aplicado o valor nominal de R$ 950,00 a partir de 1° de 
janeiro de 2009, ao fundamento de que o veto do inciso I esvaziou a aplicação 
proporcional do piso a partir de 2008.

As  entidades  sindicais,  ao  revés,  tem  defendido  a  aplicação  do  valor 
nominal de R$ 950,00 a partir de 1° de janeiro de 2008 e um valor já atualizado em 
1° de janeiro de 2009.

A discussão ainda é incipiente nos Tribunais Pátrios, não havendo corrente 
jurisprudencial consolidada em qualquer dos sentidos.

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais começou, recentemente, a enfrentar 
o tema, e tem adotado a tese da legalidade dos valores publicados pelo MEC.

Ilustrativamente,  as  seguintes  considerações  tecidas  em  Acórdão  da  1ª 
Câmara Cível daquela Corte:

O art. 5º da Lei n. 11.738/2008 menciona que a atualização do valor do piso nacional 
dar-se-á utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo 
por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano.
Ora, ninguém melhor e mais capacitado que o Ministério da Educação para avaliar, 
calcular e divulgar o percentual de crescimento que direciona a atualização do piso  
nacional, sendo indevido pretender transferir essa responsabilidade para Portaria 
do Ministério da Fazenda.
Por  certo,  foi  no  próprio  sítio  eletrônico  do  Ministério  da  Educação  que  a 
Autoridade Judiciária encontrou os valores dos pisos salariais do magistério da 
educação básica,  devendo-se afastar  aqueles  apresentados pela  parte  autora,  de 
forma unilateral e que destoa daquele que foi veiculado pelo citado órgão público e 
que  tem  sido  aplicado  no  país  desde  a  edição  da  Lei  n.  11.738/2008  (TJMG, 
Apelação Cível n.° 1.0024.11.063318-7/001, Rel. Des. Alberto Vilas Boas, 1ª Câmara 
Cível, julgamento em 03/12/2013, publicação da súmula em 12/12/2013).

E ainda:

[…] Entre janeiro de 2009 e 26 de abril de 2011, o piso salarial era equivalente à 
remuneração do professor da educação básica (julgamento da medida cautelar pelo 
STF, na ADI 4.167/DF). Com o julgamento do mérito da ADI n. 4.167, aos 27 de 
abril de 2011, modulados os efeitos da declaração de constitucionalidade, em sede 
de embargos declaratórios, estabeleceu-se o vencimento básico como parâmetro.
[…]



Outrossim, o pagamento do piso salarial definido na Lei 11.738/08 não retroage a 1° 
de janeiro de 2008 (veto ao inciso I  do art.  3º).  A integralização do valor de R$ 
950,00, tal como nela previsto, ocorreu de forma progressiva e proporcional a partir 
de 1° de janeiro de 2009 - inicialmente, em 2/3 -, atingindo o valor integral somente 
em 1° de janeiro de 2010 (art. 3°).
[…]
Igualmente, é vedado ao juiz definir formas de atualização do piso salarial (a partir 
de R$ 950,00), com base na correção do valor aluno-ano do FUNDEB.
É verdade que o artigo 5º da Lei n. 11.738/2008 menciona que a atualização do valor 
do  piso  nacional  dar-se-á  utilizando-se  o  mesmo percentual  de  crescimento  do 
valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano. 
E, conforme noticiado, os Ministérios da Educação e Fazenda, anualmente, editam 
Portaria Interministerial, que é o parâmetro de atualização do Piso Nacional dos 
Profissionais do Magistério.
No entanto, os valores apresentados unilateralmente pela autora, destoam dos que 
foram oficialmente veiculados, para aplicação no país em virtude dos termos da Lei 
nº 11.738/2008. Não vejo acolhimento à pretensão da autora de verem adotadas as 
variações percentuais do valor aluno-ano desde 2008 como forma obrigatória de 
reajuste do valor do piso anual, para, depois, ser adequado ao nível e grau que ela 
ocupa na carreira.
Creio que o Judiciário não poderia, no caso, substituir, em cada um dos milhares de 
processos  ajuizados,  o  Ministério  da  Educação,  a  fim  de  avaliar  e  calcular  o 
percentual  de  crescimento  que  direciona  a  atualização  do  piso  nacional  a  ser 
aplicado a cada demandante (TJMG, Apelação Cível n.° 1.0024.12.075843-8/001, Rel. 
Des. Armando Freire, 1ª Câmara Cível, julgamento em 03/12/2013, publicação da 
súmula em 12/12/2013). 

Ressalte-se que as publicações do MEC são meramente informativas, sem 
força  de  ato  normativo,  e  refletem  o  cálculo,  ano  a  ano,  do  crescimento  da 
grandeza “valor mínimo por aluno”, razão pela qual surgem várias teses paralelas 
que  indicam  outros  valores  nominais,  em  razão  da  metodologia  do  cálculo 
aritmético levado a efeito e da data inicial para as atualizações (janeiro de 2008 ou 
de 2009).

Filiando-me  à  corrente  cuja  formação  tende  a  se  consagrar,  adoto  o 
entendimento de que os valores referenciais devem ser aqueles informados pelo 
Ministério da Educação, porquanto, além de resultarem da correta interpretação a 
respeito do início da atualização, advinda do veto do inciso I, do art. 3°, ou seja, a 
partir de janeiro de 2009 e não de 2008, as quantias adotaram as referências das 
Portarias Interministeriais publicadas no decorrer do tempo8. 

Corroborando o raciocínio, o seguinte precedente do TJMG:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  PISO 
SALARIAL  NACIONAL.  PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  LEI 
FEDERAL  Nº11.738/08.  CONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELO  STF. 

8  Confira-se,  a  esse  respeito,  as  Portarias  Interministeriais  de  n.os 221/2009,  1.227/2009,  1.459/2010,  477/2011, 
2.812/2011 e 1.496/2012.



MEDIDA CAUTELAR. CÁLCULO SOBRE A REMUNERAÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.  CÁLCULO  SOBRE  O 
VENCIMENTO  BÁSICO  A  PARTIR  DE  27/04/2011.  VIGÊNCIA  DA  LEI 
ESTADUAL Nº18.975/2010. PAGAMENTO ABAIXO DO PISO SALARIAL. NÃO 
CONSTATADO  […].  USO  EQUIVOCADO  DO  VALOR  DO  PISO.  NÃO 
DEMONSTRADO. CÁLCULO ERRADO DO PISO. CARGA HORÁRIA EXTRA. 
INOCORRÊNCIA. […] Não houve a utilização pelo magistrado a quo de valores 
equivocados do piso nacional dos professores, tendo ele se embasado corretamente 
nos valores fixados pelo Ministério da Educação (TJMG, Ap Cível/Reex Necessário 
1.0024.11.063195-9/001,  Rel.  Des.  Luís  Carlos  Gambogi,  5ª  Câmara  Cível, 
julgamento em 03/10/2013, publicação da súmula em 08/10/2013). 

Os  pisos,  todos  colhidos  de  sítios  eletrônicos  oficiais  do  Ministério  da 
Educação,  são  os  seguintes:  R$  950,00  para  2009,  R$  1.024,67  para  20109,  R$ 
1.187,00 para 201110, R$ 1.451,0011 para 2012, R$ 1.567,00 para 201312 e R$ 1.697,00 
para 201413.

Fixadas todas as balizas jurídicas indispensáveis, passo à análise do caso 
concreto, iniciando-a a partir de janeiro de 2009, em estrita observância aos limites 
objetivos do pedido.

A carga horária da Promovente/Apelante desde ano de 2010 é de trinta 
horas semanais, conforme disposição contida no art. 28, II, da Lei Municipal n.º 
573/2010, f. 84/93.

Mediante regra de três simples, chega-se aos importes do piso proporcional 
por ano: R$ 950,00 (2009), R$ 768,50 (2010), R$ 890,25 (2011) e R$ 1.088,25 (2012).

Com relação ao  ano de  2009,  não  restou comprovado  nos  autos  qual  a 
jornada de trabalho da apelada, impossibilitando, assim, saber se ela tem direito 
ou não a diferença salarial em relação ao piso nacional do magistério integral ou 
proporcional.

Em  janeiro  de  2010,  f.  22, a  Apelante  percebeu  R$  663,00  a  título  de 
remuneração, abaixo do piso nacional proporcional de R$ 768,50, fazendo jus ao 
recebimento da diferença decorrente,  não existindo nos autos comprovação dos 

9  Disponível em <http://gestao2010.mec.gov.br/indicadores/chart_85.php>. Acesso em 16 de dezembro de 2013.

10Disponível  em  <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16373:  piso-do-
magisterio-sera-reajustado-em-1585-e-subira-para-r-1187&catid=372&Itemid=86>.  Acesso  em  16  de  dezembro  de 
2013.

11Disponível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17542:piso-do-magisterio-
deve-ser-reajustado-em-2222-e-passar-para-r-1451&catid=211&Itemid=86>. Acesso em 18 de julho de 2014.

12Disponível  em  <http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2013-01-10/mec-confirma-novo-piso-de-professores-de-r-
1567.html>. Acesso em 18 de julho de 2014.

13Disponível  em  <http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2014/01/1404752-mec-confirma-novo-piso-de-professor-da-
educacao-basica-de-r-1697.shtml>. Acesso em 18 de julho de 2014.



meses subsequentes de 2010.

Em janeiro de 2011,  f. 21, a remuneração era de R$ 960,63, acima do piso 
nacional  proporcional  de R$ 890,25,  não existindo nos autos comprovação dos 
meses fevereiro e março do referido ano.

De abril  a  dezembro de 2011,  f.  177/186,  o  vencimento básico foi  de R$ 
890,97, acima R$ 0,72 do piso nacional proporcional. 

Em janeiro e fevereiro de 2012, f. 188/189, últimos meses em que a apelante 
estava na ativa, ela recebeu vencimento no montante de R$ 890,97, abaixo do piso 
nacional proporcional de R$ 1.088,25, fazendo jus ao recebimento da diferença 
decorrente.

Considerando a existência de períodos em que o piso instituído pela Lei 
Federal  n.°  11.738/2008  foi  descumprido,  a  condenação  da  Edilidade  ao 
pagamento do montante inadimplido é medida que se impõe.

No que concerne à  fixação da correção monetária  e  dos  juros de mora,  
cumpre mencionar a orientação instituída no julgamento da ADI 4.357/DF, que 
declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da Lei nº 11.960/09, restando, 
pois, estabelecido que nas condenações impostas à Fazenda Pública, de natureza 
não  tributária,  a  correção  monetária  deverá  ser  arbitrada  consoante  o  índice 
estabelecido pelo  IPCA,  em razão  de  melhor  refletir  a  inflação  acumulada no 
período;  quanto  aos  juros  de mora,  estes  devem ser  fixados de acordo com o 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
nos moldes do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela Lei nº 
11.960/09, no que se refere ao lapso temporal posterior a sua vigência, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça14.

Posto isso,  dou provimento parcial à apelação e à remessa necessária15, 

14ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE 
MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL  E  DE  VALORIZAÇÃO  DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF).  VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO (VMAA). FIXAÇÃO. CRITÉRIO. MÉDIA 
NACIONAL. ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 11.960/09. MATÉRIA PENDENTE 
DE JULGAMENTO NO STF. ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. [...] Assim, os juros de mora nas ações contra a Fazenda Pública devem ser calculados com base no índice 
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-f da Lei nº  
9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade  
parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada do período. 3. "segundo a jurisprudência desta corte, a pendência de julgamento pelo STF, de ação em que  
se discute a constitucionalidade de Lei, não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgRg no RESP 
1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, terceira turma, dje 31/05/2013). 4. Agravo regimental não  
provido. (STJ; AgRg-AREsp 130.573; Proc. 2012/0010119-4; BA; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; 
DJE 24/02/2014)

15PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REEXAME 
NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
PELA LEI N.º 10.352/01.  CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS 



nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, por estar a sentença em confronto com a 
jurisprudência  do  STJ  e  do  STF,  para  reformando  a  Sentença  condenar  o 
Município  Apelado  ao  pagamento  das  diferenças  salariais  referente  ao  piso 
nacional  proporcional  do  magistério  dos  períodos  de  janeiro  de  2010,  e  de 
janeiro e fevereiro de 2012, acrescidos de correção monetária pelo IPCA e juros 
de mora pelo índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos moldes do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, mantendo a decisão nos seus demais termos. 

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 10 de outubro de 2014.

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

MÍNIMOS.  PROLAÇÃO DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA.  EXAME 
OBRIGATÓRIO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de 
iliquidez do título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como parâmetro para se  
aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Processo 
Civil. [...] (STJ. AgRg no Ag 1254476/SP, Quinta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, Julgado em 29/04/2010, DJe 
24/05/2010).


